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12.8 – Ampliar ações de incentivo à mobilidade estudantil em cursos de graduação e pós-gradua-

ção, em âmbito nacional e internacional, tendo em vista o enriquecimento da formação de nível superior, bus-
cando-se parcerias com a iniciativa privada para o financiamento desses programas.

12.9 – Expandir o atendimento específico a populações do campo e comunidades indígenas e qui-
lombolas, em relação a acesso, permanência, conclusão e formação de profissionais para atuação nessas popu-
lações, possibilitando a criação e a manutenção de estruturas adequadas e a oferta de cursos de graduação em 
regime de alternância.

12.10 – Mapear a demanda e fomentar a oferta de formação de pessoal de nível superior, destaca-
damente a que se refere à formação nas áreas de ciências e matemática, considerando as necessidades de desen-
volvimento do Estado, a inovação tecnológica e a melhoria da qualidade da educação básica.

12.11 – Criar mecanismos para evitar a evasão e ocupar as vagas ociosas em cada período letivo 
nas instituições estaduais de educação superior.

12.12 – Fortalecer as redes físicas de laboratórios multifuncionais das IES e das ICTs nas áreas 
definidas pela Estratégia Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação.

Meta 13 – Elevação da qualidade da educação superior e ampliação da proporção de mestres e 
doutores em efetivo exercício no sistema estadual de educação superior para 75% (setenta e cinco por cento), 
entre os quais, no mínimo, 35% (trinta e cinco por cento) deverão ser doutores.

13.1 – Estimular processo contínuo de autoavaliação das instituições de educação superior, fortale-
cendo a participação das comissões próprias de avaliação e a aplicação de instrumentos de avaliação que orien-
tem as áreas a serem aprimoradas, destacando-se a qualificação e a dedicação do corpo funcional.

13.2 – Promover e acompanhar a melhoria da qualidade dos cursos de Pedagogia e licenciaturas, 
integrando-os às demandas e às necessidades das redes de educação básica.

13.3 – Fomentar a formação de consórcios entre instituições de educação superior, com vistas ao 
desenvolvimento de programas de pós-graduação stricto sensu e ao fortalecimento da atuação regional, inclu-
sive por meio de plano de desenvolvimento institucional integrado, assegurando maior visibilidade nacional e 
internacional às atividades de ensino, pesquisa e extensão.

13.4 – Promover a formação inicial e continuada dos profissionais técnico-administrativos das ins-
tituições estaduais de educação superior.

13.5 – Fomentar a participação dos docentes das IES estaduais em programas de pós-graduação 
stricto sensu.

13.6 – Propor aprimoramentos da estrutura de carreira e da remuneração dos profissionais de 
educação superior pública do sistema estadual de educação, garantindo a participação de representantes da 
categoria.

13.7 – Ampliar a autonomia das unidades fora de sede das IES estaduais, segundo critérios estabe-
lecidos pelas universidades e com autorização prévia do CEE.

13.8 – Adotar e implantar modelo de matriz orçamentária que estabeleça critérios de repasse de 
recursos para as universidades estaduais, como forma de garantir os investimentos e o equilíbrio orçamentário.

Meta 14 – Ampliação do acesso à pós-graduação stricto sensu, de modo a elevar anualmente o 
número de mestres e doutores em 10% (dez por cento), corrigindo as desigualdades regionais.

14.1 – Expandir o financiamento da pós-graduação stricto sensu por meio da Fundação de Amparo 
à Pesquisa do Estado de Minas Gerais – Fapemig – e estimular a integração e a atuação articulada entre essa 
fundação e as agências federais de fomento à pesquisa.

14.2 – Implementar políticas públicas que visem a democratizar o acesso de estudantes das popu-
lações do campo e das comunidades indígenas e quilombolas a programas de pós-graduação e estimular a per-
manência desses estudantes nesses programas.

14.3 – Ampliar a oferta de programas de pós-graduação stricto sensu no sistema estadual de educa-
ção superior, utilizando inclusive metodologias, recursos e tecnologias de educação a distância.

14.4 – Estimular a participação das mulheres nos cursos de pós-graduação stricto sensu, sobre-
tudo naqueles ligados às áreas de Engenharia, Matemática, Física, Química, Informática e outros no campo das 
ciências.

14.5 – Dinamizar a internacionalização da pesquisa e da pós-graduação realizadas no Estado, 
mediante aumento do investimento em pesquisas e na formação de recursos humanos nas áreas de ciência, pes-
quisa e inovação, promoção de intercâmbio científico e tecnológico entre instituições de ensino e pesquisa e 
implementação de medidas de incentivo à atuação em rede e fortalecimento de grupos de pesquisa.

14.6 – Aprimorar qualitativa e quantitativamente o desempenho científico e tecnológico e a com-
petitividade internacional da pesquisa no Estado, ampliando a cooperação científica com empresas, IES e 
demais ICTs.

14.7 – Estimular a realização de pesquisas sobre a biodiversidade nos diferentes biomas do Estado 
e aprimorar a gestão de recursos hídricos e de solos para a mitigação dos efeitos da seca, considerados a diver-
sidade regional, o extrativismo sustentável, a proteção de nascentes e o conhecimento popular, com vistas a 
garantir o desenvolvimento social sustentável.

14.8 – Estimular a pesquisa aplicada, no âmbito das IES e das ICTs, de modo a incrementar a ino-
vação e a produção e o registro de patentes.

14.9 – Fomentar a pesquisa nas universidades estaduais por meio de bolsas, linhas de financia-
mento próprias e editais específicos da Fapemig e outras instituições de fomento, priorizando as regiões com 
baixo Índice de Desenvolvimento Humano – IDH – no Estado, notadamente o Norte e os Vales do Jequitinho-
nha e Mucuri.

Meta 15 – Implementação, até o final do primeiro ano de vigência deste PEE, da política estadual 
de formação dos profissionais de educação de que tratam os incisos I a V do caput do art. 61 da Lei Federal 
nº 9.394, de 1996, em consonância com a política nacional de formação, viabilizando a formação específica 
de nível superior dos docentes da educação básica em curso de licenciatura na área de conhecimento em que 
atuam.

15.1 – Elaborar, até o final do segundo ano de vigência deste PEE, plano estratégico estadual de 
formação inicial e continuada dos profissionais de educação básica com a participação desse segmento, fun-
damentado em diagnóstico das necessidades formativas e da capacidade de atendimento das IES, observado o 
plano estratégico nacional e definidas as obrigações recíprocas entre os partícipes.

15.2 – Aperfeiçoar, até o final do terceiro ano de vigência deste PEE, programa estadual de forma-
ção continuada dos profissionais de educação básica, considerando as necessidades, demandas e contextualiza-
ções do sistema de ensino e garantindo a sua oferta regular e permanente ao longo da carreira dos servidores e 
nas diversas regiões do Estado, conforme as respectivas áreas de atuação.

15.3 – Contribuir para formar 50% (cinquenta por cento) dos docentes de educação básica na pós-
graduação, em área de conhecimento afim à da respectiva atuação profissional.

15.4 – Garantir, por meio das funções de avaliação, regulação e supervisão da educação superior 
atribuídas aos órgãos estaduais competentes, a plena implementação das diretrizes curriculares nacionais vigen-
tes relativas à formação dos profissionais de educação básica.

15.5 – Valorizar as práticas de ensino e os estágios nos cursos de formação de nível médio e supe-
rior dos profissionais de educação mantidos pelas instituições de ensino integrantes do sistema estadual de edu-
cação, visando ao trabalho sistemático de articulação entre a formação acadêmica e as demandas da educação 
básica.

15.6 – Articular, em cooperação com a União e os municípios, a oferta de cursos e programas espe-
ciais de nível superior, para assegurar aos professores com formação de nível médio não licenciados ou licencia-
dos em área diversa da de atuação docente, em efetivo exercício, formação específica nas respectivas áreas de 
atuação, em instituições regularmente credenciadas pelos órgãos competentes dos sistemas de ensino.

15.7 – Viabilizar a oferta de cursos técnicos de nível médio e tecnológicos de nível superior des-
tinados à formação dos profissionais de educação de outros segmentos que não os do magistério, nas suas res-
pectivas áreas de atuação.

15.8 – Implementar, até o final do terceiro ano de vigência deste PEE, programas de formação 
docente para a educação profissional que valorizem a experiência prática, por meio da oferta de cursos voltados 
à complementação e à certificação didático-pedagógica de profissionais experientes.

15.9 – Prever, na política estadual de formação dos profissionais de educação, conteúdos específi-
cos de formação inicial e continuada de profissionais de educação em atuação na educação especial, no AEE, na 
EJA, no atendimento de estudantes em situação de itinerância, nas escolas que atendem as unidades prisionais e 
os centros socioeducativos e nas escolas públicas do campo e de comunidades indígenas e quilombolas.

15.10 – Instituir ações permanentes de composição e atualização de acervo de obras didáticas, 
paradidáticas e de literatura e de dicionários impressos e digitais, bem como ações específicas que viabilizem o 
acesso dos profissionais de educação da rede pública a bens culturais, inclusive materiais produzidos em Libras 
e no sistema Braille.

15.11 – Consolidar e ampliar, até o final do primeiro ano de vigência deste PEE, portal eletrônico 
para subsidiar a atuação dos profissionais de educação, atualizando-o, no mínimo, anualmente e nele disponi-
bilizando gratuitamente materiais didáticos e pedagógicos suplementares, inclusive em formato acessível, em 
conformidade com as orientações curriculares vigentes e com ênfase nas práticas desenvolvidas em cada área 
de atuação.

15.12 – Viabilizar, por meio da formalização de parcerias com o Ministério da Educação e com 
instituições de fomento e de ensino superior, a oferta regionalizada de bolsas de estudo em cursos de pós-gradu-
ação lato sensu e stricto sensu para os profissionais de educação, garantida sua ampla divulgação.

15.13 – Fortalecer a formação dos profissionais de educação em atuação nas escolas públicas de 
educação básica, por meio do plano estadual do livro, leitura, literatura e bibliotecas, de forma articulada e 
suplementar ao Plano Nacional do Livro e Leitura.

15.14 – Adotar a descentralização e a desconcentração como critérios para a oferta de atividades 
de formação dos profissionais de educação, considerando a circunscrição das Superintendências Regionais de 
Ensino – SREs – ou as escolas polos nessas SREs, com ampla participação dos trabalhadores, respeitadas pecu-
liaridades regionais.

Meta 16 – Valorização dos profissionais de magistério da educação básica da rede estadual, bus-
cando-se a diminuição da desigualdade entre o seu rendimento médio e o dos profissionais de outras áreas com 
categoria e escolaridade equivalentes, respeitada a Lei Federal nº 11.738, de 16 de julho de 2008, que institui o 
piso salarial profissional nacional para os profissionais do magistério público da educação básica.

16.1 – Acompanhar e propor aprimoramentos na estrutura de carreira, remuneração e outros temas 
de interesse dos profissionais de educação da rede estadual de educação básica por meio de instância composta 
por representantes dos profissionais de educação básica do Estado e da SEE.

16.2 – Estruturar a rede estadual de educação básica de modo que, até o final da vigência deste 
PEE, no mínimo, 90% (noventa por cento) dos profissionais do magistério e, no mínimo, 50% (cinquenta por 
cento) dos profissionais de educação não docentes sejam ocupantes de cargos de provimento efetivo.

16.3 – Regulamentar, até o final do primeiro ano de vigência deste PEE, a autorização para afas-
tamento e outras formas de incentivo para qualificação dos profissionais de educação básica em pós-graduação 
lato sensu e stricto sensu, nos termos do art. 24 da Lei nº 15.293, de 5 de agosto de 2004.

16.4 – Considerar as especificidades socioculturais das escolas do campo e das comunidades indí-
genas e quilombolas no provimento dos cargos efetivos e temporários por profissionais de educação para essas 
escolas.

16.5 – Assegurar aos profissionais de educação o registro e a atualização da sua situação funcional 
junto à Superintendência Regional de Ensino e à SEE, para viabilizar, nos termos da legislação vigente, aposen-
tadoria imediata ao servidor que cumprir os requisitos necessários.

Meta 17 – Efetivação da gestão democrática da educação no âmbito das redes públicas do Estado 
até o final do segundo ano da vigência deste PEE, prevendo-se os recursos e o apoio técnico necessários.

17.1 – Implantar, de forma efetiva, a gestão democrática nas escolas estaduais de educação básica, 
com a participação igualitária de todos os segmentos da comunidade escolar no processo de escolha de diretores 
e vice-diretores de escola, associada a critérios técnicos de mérito e desempenho.

17.2 – Garantir autonomia aos colegiados integrantes do sistema estadual de educação, viabili-
zando recursos financeiros, espaço físico adequado, equipamentos e meios de transporte, com vistas ao bom 
desempenho de suas funções, e instituir programas de apoio e formação permanente dos membros dos con-
selhos estadual e municipais de educação, dos conselhos de acompanhamento e controle social do Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais de Educação – Fundeb 
–, dos conselhos de alimentação escolar e dos representantes educacionais nos demais conselhos de acompa-
nhamento de políticas públicas.

17.3 – Incentivar, por meio do Fórum Estadual de Educação, os municípios a constituírem fóruns 
permanentes de educação, com a participação de entidades públicas e da sociedade civil, visando a coordenar 
as conferências municipais, bem como a efetuar o acompanhamento da execução deste PEE e dos planos muni-
cipais de educação.

17.4 – Estimular, nas redes de educação básica, a constituição e o fortalecimento de organizações 
estudantis e de associações de pais como instituições autônomas de representação, assegurando espaços ade-
quados e condições materiais e técnicas de funcionamento nas escolas e fomentando a sua articulação com os 
conselhos escolares.

17.5 – Estimular a constituição e o fortalecimento de colegiados e conselhos escolares e de con-
selhos municipais de educação como instâncias de participação, colaboração e fiscalização da gestão escolar e 
educacional, assegurando as condições de funcionamento autônomo dessas instâncias, de acordo com legislação 
própria, e instituindo um cadastro estadual de conselheiros atualizado e publicado anualmente.

17.6 – Garantir a efetiva participação dos profissionais de educação e a consulta à comunidade 
escolar nos processos de formulação, acompanhamento, monitoramento e avaliação dos projetos político-peda-
gógicos, regimentos, currículos e planos de gestão escolares, inclusive em matéria administrativa e financeira, 
assegurando a ampla divulgação desses documentos para a comunidade atendida pela escola.

17.7 – Favorecer processos de autonomia pedagógica, administrativa e de gestão financeira nos 
estabelecimentos de ensino.

17.8 – Desenvolver programas de formação de diretores e gestores escolares.
Meta 18 – Ampliação do investimento público estadual em educação, condicionada à definição e 

implementação dos padrões de qualidade do ensino em nível nacional, à aprovação das correspondentes fontes 
de recursos adicionais para financiamento da educação em nível federal e à disponibilidade orçamentária do 
Estado.

18.1 – Acompanhar e, por meio de instrumentos de fácil compreensão para o cidadão, dar publi-
cidade aos mecanismos de distribuição e aplicação dos recursos da quota estadual da contribuição social do 
salário-educação.

18.2 – Fortalecer os mecanismos e os instrumentos que assegurem, nos termos do § 1º do art. 48 
da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, a transparência e o controle social na utilização dos 
recursos públicos aplicados em educação.

18.3 – Desenvolver e divulgar estudos para acompanhamento anual dos investimentos e custos por 
estudante da educação básica e da educação superior pública, em todas as suas etapas e modalidades, por região, 
contribuindo para a adequação dos investimentos às demandas identificadas.

18.4 – Avaliar, após a definição da metodologia, das fontes de financiamento e dos mecanismos de 
cooperação federativa, em nível nacional, as condições de implementação, na rede estadual de educação básica, 
do Custo Aluno-Qualidade Inicial – Caqi – e, posteriormente, do Custo Aluno-Qualidade – CAQ –, referencia-
dos no conjunto de padrões mínimos de qualidade estabelecidos na legislação federal.

18.5 – Efetivar o regime de colaboração entre o Estado e os municípios, de forma complementar 
à norma federal de colaboração entre a União, os Estados e os municípios, em matéria educacional, estabele-
cendo mecanismos de cooperação que assegurem a universalização e a qualidade da oferta de educação básica 
pelas redes públicas de ensino.

18.6 – Definir, em colaboração com os municípios, parâmetros de apuração dos custos de manu-
tenção do transporte escolar, por meio do levantamento de informações georreferenciadas e da concepção de 
sistemas eletrônicos para registro e monitoramento unificado dos dados pelo Estado, pelos municípios e pelos 
conselhos de controle social do Fundeb, visando à melhoria do atendimento e à solução dos problemas comuns 
a Estado e municípios, inclusive quanto às demandas de discentes com necessidades especiais.

18.7 – Propor a revisão do critério Educação, a que se refere a Lei nº 18.030, de 12 de janeiro de 
2009, à luz dos marcos regulatórios vigentes e das demandas de expansão e de diversificação da oferta de edu-
cação básica.

18.8 – Garantir o cumprimento da Lei Federal nº 11.738, de 2008, regularizando o pagamento dos 
reajustes dos vencimentos, nos termos da Lei nº 21.710, de 30 de junho de 2015.

18.9 – Envidar esforços para viabilizar o acesso dos profissionais de educação ao transporte para 
o trabalho.

18.10 – Apoiar, técnica e financeiramente, a gestão escolar, mediante transferência direta de recur-
sos financeiros à escola, garantindo a participação da comunidade escolar no planejamento e na aplicação dos 
recursos, com vistas à ampliação da transparência, à progressiva autonomia da escola e da gestão de recursos 
financeiros pelo gestor escolar, ao efetivo desenvolvimento da gestão democrática e ao aprimoramento do pro-
cesso de prestação de contas.

18.11 – Prever dotações orçamentárias suficientes para a operacionalização, manutenção e expan-
são das universidades públicas estaduais.

LEI Nº 23.198, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2018.

Declara de utilidade pública o Asilo Vinha do Senhor, 
com sede no Município de Poços de Caldas.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS,
O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, pro-

mulgo a seguinte lei:
Art. 1º – Fica declarado de utilidade pública o Asilo Vinha do Senhor, com sede no Município de 

Poços de Caldas.
Art. 2º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio da Liberdade, em Belo Horizonte, aos 26 de dezembro de 2018; 230º da Inconfidência 

Mineira e 197º da Independência do Brasil.
FERNANDO DAMATA PIMENTEL


